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Assédio Moral - vamos 
acabar com isso!

Tão antigo quanto o traba-
lho, o assédio moral ou a vio-
lência moral no trabalho tem se 
intensi! cado entre servidores 
públicos do sistema penitenci-
ário, principalmente entre mu-
lheres. A exposição de servido-
res a situações humilhantes e 
constrangedoras, repetitivas e 
prolongadas durante a jornada 
de trabalho e no exercício de 
suas funções tem sido frequen-
te. O SINDCOP está atendo e 
coloca a assessoria jurídica da 
entidade a disposição de ! lia-
dos que têm sido vítima dessa 
prática. Não podemos mais 
aceitar autoritarismo, condutas 
negativas e relações desuma-
nas e aéticas de longa duração 
de chefes dirigidas aos  servi-
dores.              (Pg  05)

Vem ai a 
aposentadoria 
complementar  

(Pg 11)

CCM do Iamspe 
quer aceitar
 agregados

(Pg 08)

A luta pela 
regulamentação da 
Convenção 151

O quê fazer para 
garantir a 

aposentadoria?
Mandado de Injunção, “amicus 

curiae”. Esses termos jurídicos po-
dem parecer estranhos, mas são eles 
que estão sendo usados para garantir 
o direito da aposentadoria do servidor 
público. Medidas judiciais são impe-
tradas em todo o país para corrigir 
distorções. O SINDCOP também tem 
usado instrumentos jurídicos para de-
fender os direitos dos ! liados. 

(Pg  06)

“Parece mais não é”,  
a velha tática da 

enganação
O governador Geraldo Alckmin 

pensa que está conquistando servi-
dores públicos ao oferecer reajustes 
salariais e benefícios que parece ex-
ceder os direitos dos servidores. Pa-
rece que ele está fazendo sua parte. 
Mas, isso não é verdade. Até agora o 
governo não considerou a data-base 
dos servidores e deixou de lado nego-
ciações importantes para a categoria. 

(Pg  02)

Governo promove 
nivelamento de 

servidores
(Pg 07)

Diretora do SINDCOP 
apresentou estudo

sobre bioética 
na Espanha

(Pg  04)
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Ano Novo,
velha receita

Gilson Pimentel Barreto
Presidente do SINDCOP

Lembra daquela publicidade de um 
shampoo an! caspa que ! nha cheiro de 
remédio?.“Parece remédio, mas não é”, 
dizia a publicidade.

Essa frase serve direi! nho para expres-
sar as ações do governo estadual em 2011.

Os vários projetos de Leis Comple-
mentares encaminhados pelo governo à 
Assembleia Legisla! va do Estado de São 
Paulo (Alesp) e que foram aprovados, 
como Geraldo Alckmin queria, parece um 
remédio para o bolso do trabalhador.

Mas não é"
São apenas palia! vos para amenizar 

os ânimos, para acalmar a insa! sfação 
generalizada dos servidores públicos. 
A# nal, 2012  está chegando e no novo 
ano, velhos candidatos do PSDB irão dis-
putar as eleições.

Palia! vo não é um o remédio e# caz 
para curar doença. O governador sabe 
disso, porque é médico. Mesmo assim 
ele decidiu usar esse velho procedimen-
to para tratar o servidor público. 

Muitos comemoraram os reajustes 
de salários concedidos nos úl! mos me-
ses pelo governador. Porém, mais uma 
vez alertamos que esses reajustes são in-
signi# cantes diante das perdas acumu-
ladas pelos servidores nos úl! mos anos 
e de outras necessidades que sequer 
foram citadas nos inúmeros projetos de 
Leis Complementares encaminhados à 
Alesp, como o do reajuste do auxílio ali-
mentação, “o vale coxinha”.

Em 2011, para lutarmos pela Campa-
nha Salarial, elaboramos uma pauta de 
reivindicação uni# cada cuja maioria dos 
itens não foi discu! dos pelo governo. Mais 
uma vez o governo agiu conforme a car! -
lha do PSDB, do jeito “parece mais não é”.

Parece que o governo está interessa-
do nos problemas do servidor público. A 
mídia até divulgou que ele está aberto à 
conversas com as en! dades que repre-
sentam os servidores.

Mas isso não é verdade. Não fomos 
ouvidos, nem mesmo pelo secretário da 
Secretaria da Administração Penitenci-
ária (SAP). Este ano, o secretário se es-
quivou e evitou contato com o Sindicato. 
Ele sequer respondeu os o$ cios enviados 
pelo SINDCOP, que solicitavam audiên-
cia para discu! r o restante da pauta. 

Tivemos o direito de falar nos deba-

tes e nas audiências. Mas falamos ao ven-
to. Ninguém nos ouviu. 

O respeito à data-base ins! tuída em 
1° de março, mais uma vez # cou na gave-
ta. Não foi considerada nos projetos en-
viados à Alesp pelo governador.

A data-base serve para # xar os rea-
justes salariais da categoria, pelo menos 
com reposição da in% ação do período.
Foram elaboradas 157 emendas sobre o 
assunto, por diversas categorias, e nenhu-
ma atendida. Mais uma vez, # camos sem 
revisão anual de perdas salariais.

Para disfarçar, o governador concedeu 
reajuste de salário, que serão pagos em 
duas vezes. Parece que foi uma boa ação. 
Mas não é bem assim.

Isso signi# ca que # caremos mais dois 
anos sem reposição salarial real. Em 2012, 
o servidor terá que se sa! sfazer com a se-
gunda parcela do reajuste e só.

Isso sem falar no nivelamento dos ser-
vidores que ! veram seus ambientes de 
trabalhado ignorados, como ocorreu com 
os trabalhadores da área de saúde do sis-
tema penitenciário e operacionais.

O governo também não se manifestou 
a respeito de outros temas, como a saúde 
do servidor. Cadê a humanização do aten-
dimento e das perícias médicas, o Progra-
ma de Saúde Mental?

E ainda, temos que # car atentos aos 
editais de concurso de ingresso na car-
reira que trazem alterações da função do 
ASP, para rebater essas alterações.

Não pense que nosso obje! vo é cri! -
car as ações do governo sem fundamento 
só porque estamos à frente de uma en! -
dade sindical. O governo pode até dizer 
isso para se defender.

Não temos vínculo par! dário, o que 
nos possibilita a fazer oposição a qual-
quer par! do. Queremos apenas esclare-
cer a categoria sobre seus direitos. Por 
isso lutamos.

Para acabar de vez com esses enganos 
é preciso aplicar o remédio – a união de 
todos os servidores em torno de um só 
obje! vo.

Para isso seria necessário uma “agen-
da única” das en! dades representa! vas 
nas reivindicações comuns a categoria. 
Somente essa união pode fortalecer a luta 
e fazer com que os servidores sejam ouvi-
dos de verdade.

Chega de palia! vo"
Chega de achar que os servidores pú-

blicos podem ser enganados tão facilmen-
te, de acreditar que eles jamais tomarão 
uma a! tude mais radical. Parece que 
mais uma vez caímos na lábia do governo.
     Parece" Mas não é.

A SAP (Secretaria da Adminis-
tração Penitenciária)  tem se recu-
sado a transferir servidores para sua 
região de origem. A secretaria alega 
que a transferência não é feita por 
falta de servidores e que não tem re-
cursos para novas contratações. No 
entanto,  a Resolução SAP 27, edita-
da em janeiro deste ano, mostra que 
isso não é verdade.

Meias verdades
Nessa Resolução a SAP con-

voca servidores penitenciários para 
trabalharem na Fundação Centro 
de Atendimento Sócio-Educativo ao 
Adolescente – Fundação  CASA  em 
cumprimento ao Termo de Coope-
ração Técnica celebrado em 29 de 
novembro de 2007, entre as Secre-
tarias de Estado da Saúde, Justiça 
e Defesa da Cidadania.
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Feliz Natal e Próspero Ano Novo.
Será que dizem de coração...
ou será costume da população
que passa de povo para povo.
Dezembro parece ser um mês especial
pois vejo tantas pessoas contentes...
todas elas a procura de presentes
para alegrar alguém nesse Natal.

E eu desejo que todas essas alegrias
continue pelo Ano que se inicia
para o bem desse nosso povo.
Pois queremos um mundo diferente
onde possamos viver tranquilamente
e que toda essa nossa boa gente
possa ter sempre um FELIZ ANO NOVO.

                                HILDO DANIEL

Se você está sabendo de notícias 
interessantes da categoria, fale conosco. 

Vamos intensi! car nossa comunicação.
Envie sua notícia para: sindicop@gmail.com  

Seja nosso correspondente!
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SINDCOP encerra 2011 com o compromisso de lutar 
para corrigir distorções de leis editadas pelo governop g

A Lei Complementar 1.157, que 
dispõe sobre o reajuste salarial de 
servidores públicos foi tema de dis-
cussão na última reunião de 2011, 
da diretoria do SINDCOP. Diretores 
defenderam a necessidade continu-
ar lutando por uma pauta de reivindi-
cações uni! cada da categoria, para 
corrigir as distorções da lei imposta 
pelo governo. A reunião foi realiza-
da no último dia 13 de dezembro, na 
sede do Sindicato.

Segundo diretores a nova lei 
prevê a reestruturação das classes 
com características abrangentes e 
generalistas dos cargos existentes. 
Também propõe a evolução funcional 
por mérito e competências, absorção 
de grati! cações, extinções de aditivi-
dades consideradas inadequadas às 
novas funções do Estado e o estabe-

lecimento de um sistema retribuitório 
que estrutura os vencimentos confor-
me a escolaridade e grau de comple-
xidade das funções-atividades.

Diretores apontaram que alguns 
servidores foram penalizados com a 
nova lei porque tiveram a sua pro! s-
são descaracteriza e englobada numa 
única função, como os servidores que 
trabalham nos níveis intermediários e 
universitários.

Também foi discutida a trans-
formação do valor da Grati! cação 
Especial de Atividade (GEA), que era 
calculado sobre um percentual do sa-
lário, em valor correspondente a Uni-
dade Básica de Valor (UBV) que é de 
R$ 100,00.

A diretoria também falou sobre 
a importância de aprofundar o debate 
sobre os direitos das servidoras e for-

talecer a luta contra o assédio moral.
Serrana
Representantes da subsede de 

Serrana falaram da superlotação das 
unidades da região de Ribeirão Preto, 
que está gerando excesso de traba-
lho devido à falta de servidores.

O colaborador do SINDCOP, de 
Serrana, Eliseu Carlota repassou convite 
a diretoria para participar do 1° Congres-
so Regional de Segurança Pública que 
ocorrerá em Ribeirão Preto, em 2012.

Andamento das 
Ações Coletivas
  propostas pelo 

SINDCOP
0042092.82.2010.8.26.0053 
12ª Vara Fazenda Pública SP
Objeto: Adicional Noturno
Andamento: em grau de recurso TJSP
0042093.67.2010.8.26.0053
9ª Vara Fazenda Pública SP
Objeto: Descontos Indevidos – Imposto de 
Renda sobre Licença Prêmio
Andamento: aguardando julgamento
0042094.52.2010.8.26.0053 
5ª Vara Fazenda Pública SP
Objeto: Possibilidade de Escolha de Banco 
para Depósitos Salários
Andamento: aguardando citação do Banco 
do Brasil
0042095.37.2010.8.26.0053
2ª Vara Fazenda Pública SP
Objeto: Reajuste Salários Março/94 – URV
Andamento: aguardando julgamento
0042096.22.2010.8.26.0053
12ª Vara Fazenda Pública SP
Objeto: Grati! cação Saúde
Andamento: aguardando manifestação da 
Fazenda Pública já citada
0042097.07.2010.8.26.0053
12ª Vara Fazenda Pública SP
Objeto: Descontos Indevidos – Impostos de 
Renda sobre Férias
Andamento: aguardando especi! cação de 
provas
0042098.89.2010.8.26.0053
12ª Vara Fazenda Pública SP
Objeto: Descontos Indevidos – Imposto de 
Renda sobre Abono se Permanência
Andamento: aguardando julgamento
0042099.74.2010.8.26.0053
12ª Vara Fazenda Pública SP
Objeto: Pagamento Atrasado de Sexta Parte
Andamento: aguardando julgamento
0042100.59.2010.8.26.0053
12ª Vara Fazenda Pública SP
Objeto: Grati! cação de Atividade – Quinqu-
ênio
Andamento: em grau de recurso Tribunal 
Superior
0012266.11.2010.8.26.0053
1ª Vara Fazenda Pública SP
Objeto: Atualização do Adicional de Insalu-
bridade 
Andamento: em grau de recurso TJSP
071.01.2011.002670.3 
1ª Vara Fazenda Pública de Bauru
Objeto: Reconhecer Como de Efetivo Exer-
cício Período de Formação
Andamento: aguardando citação da Fazen-
da Pública por carta precatória

O presidente do SINDCOP, Gil-
son Pimentel Barreto esteve na São 
Paulo Previdência (SPPrev) para pe-
dir esclarecimentos sobre as informa-
ções que estão faltando nos holerites 
de aposentados e pensionistas da Se-
cretaria da Administração Penitenciá-
ria (SAP) e os valores de benefícios 
que estão sendo pagos a menor.  A 
cobrança ocorreu numa reunião com 
a diretoria executiva da SPPrev, no úl-
timo dia 16 de dezembro.

Acompanhado do assessor Ju-
rídico do SINDCOP, José Marques, 
o sindicalista questionou os diretores 
executivos do órgão sobre os valores 
que têm sido creditados a menor nos 
holerites e também a mudança na dis-
criminação de benefícios. Segundo 
ele, benefícios deixaram de apare-
cer nos holerites ou foram aglutina-
dos como sendo um único benefício.

A diretora Benefícios da SP-
Prev  Karina Marçon  Spechoto ex-
plicou que  o fato dos benefícios não 
constarem nos holerites não signi! ca 
que não estão sendo pagos. Ela dis-
se  que isso vem ocorrendo porque o 
sistema de dados da SPPrev  ´´e dife-
rente do da Secretaria de Estado da 
Fazenda.

O presidente do SINDCOP rei-
terou que o problema não é tão sim-
ples como a! rmou a diretora. Con-
forme ele, o Sindicato tem recebido 

muitas reclamações a respeito , além 
dos ! liados não conseguirem escla-
recimentos sobre o assunto por meio 
dos canais de comunicação disponibi-
lizados pelo SPPrev.

Durante a reunião, o secretário 
executivo do órgão, José Roberto de 
Moraes falou sobre o pagamento do 
Adicional de Insalubridade. Segundo 
ele, o SPPrev está seguindo orienta-
ção jurídica da Procuradoria Geral do 
Estado (PGE) a qual enviou um pare-
cer ao órgão orientando que o tema 
encontra-se sob judice e que o paga-
mento do adicional só será feito as en-
tidades que ganharam liminar judicial.

O assessor jurídico do 
SINDCOP disse ao secretário que 
discorda do parecer do PGE. Segun-
do ele o departamento jurídico do 

SINDCOP vai analisar qual o melhor 
o procedimento a  ser adotado para 
garantir o recebimento do adicional 
de seus ! liados, já que foi proposta 
ação judicial a respeito.

Solução
Na reunião o diretor presiden-

te do SPPrev , Carlos Henrique Flory 
mostrou disposição para acertar as 
distorções  e responder os questio-
namentos feitos pelo sindicalista. 
Segundo ele, a solução para as rei-
vindicações ocorrerá o mais breve 
possível. No entanto, ele justi! cou 
que, no momento, existe uma gran-
de demanda de trabalho no órgão 
em decorrência ao pagamento do 
13° salário dos aposentados e pen-
sionistas e as diferenças de salários 
concedidas pelo governo.

Sindicato pede explicações da SPPrev sobre 
alterações em holerites de servidores da SAP

José Marques, assessor jurídico do SINDCOP, Carlos Henrique Flory diretor presidente do 
SPPrev e Gilson Pimentel Barreto presidente do SINDCOP.
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Estudo feito por diretora de
 Saúde do SINDCOP é

 apresentado na Espanha

A diretora do SINDCOP 
Maura Augusta Soares de 
Oliveira projetou o nome 

do Sindicato internacionalmente este 
ano. Com o apoio da entidade, a di-
retora apresentou o trabalho “Pre-
conceitos Étnico-Raciais e a Literatu-
ra Brasileira: uma Re! exão Bioética”, 
no 7° Congresso Internacional de 
Bioética, na cidade de Astúria, na 
Espanha.

O trabalho, apresentado pela 
diretora, foi elaborado por uma equi-
pe de quatro pessoas composta por 
dois funcionários públicos e outros 
dois de empresas privadas. O traba-

lho foi publicado e escolhido por uma 
comissão internacional para repre-
sentar o Brasil durante o congresso 
internacional onde foram discutidos 
diversos temas relacionados à bioéti-
ca (ética da vida).

Maura explica que o trabalho 
constituiu de uma releitura da literatu-
ra brasileira que contextualiza negros 
e negras nas obras literárias.

 “Fizemos um estudo e um resgate 
de grandes escritores que caíram no 
anonimato e tiveram suas obras sufo-
cadas pelo regime escravocrata, bem 
como pós-escravidão, que compreen-
de até os dias atuais”, diz a diretora.

BIOÉTICA

feiúra, inferioriza o intelecto das per-
sonagens, as associam a animais e 
as coisi! cam, dentro do contexto da 
Literatura Infantil.

O uso da fala “denegrir”, presente 
nas obras de Lobato, apesar de contextu-
alizado pelo vocabulário dos brasileiros é  
tido como  um termo preconceituoso, que 
nesse momento foi utilizado pela própria  
Acadmia Paulista de Letras (APL), a qual 
não se manifesta frente à necessidade da 
releitura da Literatura Brasileira”. 

“Denegrir a imagem de alguém, é 
o termo utilizado no sentido de enegre-
cer (tornar negro), manchar ou infamar, 
ou seja, um termo infame visto na ótica 
da sociedade atual”, diz o estudo.

Críticas a Monteiro Lobato
  Entre os escritores
                  citados no estudo  

  constam críticas às 
 obras de Monteiro Lobato cujas 

obras infantis foi alvo de polêmica e 
teve solicitada a sua possível proi-
bição, por educadores, ao ser con-
siderada agressiva ao se referir aos 
personagens negros.

 Segundo o estudo, quando te-
mas abordados por Lobato não fo-
rem bem trabalhados por educado-
res, podem servir até mesmo como 
forma de incentivo do bullying no 
âmbito escolar. 

O estudo mostra que Lobato 
exalta traços do biótipo negro como 

Outro tema importante aborda-
do no trabalho é o notório proces-
so de branqueamento de escritores 
brasileiros e suas obras, como ocor-
reu com Machado de Assis, bem 
como a busca de possíveis obras do 
autor, produzidas por meio de pseu-
dônimos para abordar o preconceito 
étnico-racial. 

O estudo descreve que Ma-
chado de Assis, que nasceu durante 
regime escravocrata,  causa, até os 
dias atuais. discussões sobre sua 
origem étnica entre críticos literários, 
apesar de constar em sua biogra! a 
que era neto de escravos alforriados, 
! lho de um “mulato” pintor e uma la-

tualização da Literatura Brasileira.
O escritor, jornalista, dramaturgo 

e ator Abdias, tornou-se mundialmen-
te conhecido por seu trabalho sério 
de ativismo social, que está sendo 
amplamente signi! cativo para a dis-
cussão atual da releitura da História e 
Literatura Brasileira em uma perspec-
tiva Lusófona, mas que durante a vida 
do autor lhe rendeu ampla repressão, 
principalmente durante o regime mili-
tar, que o reprimiu e o levou ao exílio, 
bem como a inúmeros pensadores e 
opositores da época.

As obras de Abadias do 
Nascimento sob a luz

da bioética

Presidente do SINDCOP Gilson Pimentel Barreto e a diretora Maura Augusta Soares de Oliveira

Parceria entre Sindicato e Grêmio une servidores 
penitenciários de Bauru e região

Servidores do sistema penitenci-
ário de Bauru e região prestigiaram 
mais uma edição da Festa da Crian-
ça, realizado pelo Grêmio dos Fun-
cionários da PI de Bauru . 

O evento, realizado no último dia 
23 de outubro, foi organizado pelo 
diretor Vanderlei Cardoso e contou 
com o apoio do SINDCOP. Participa-
ram da festa o presidente  e o vice-

-presidente do SINDCOP, respecti-
vamente, Gilson Pimentel Barreto  e 
Carlos Roberto Romacho.

Segundo o presidente  a parceria 
do Sindicato com a associação é um 
sinônimo de união e valorização do 
servidor penitenciário. “Para nós é 
uma satisfação estar ao lado de outros 
servidores que buscam alternativas 
para bene! ciar a categoria”, disse ele.

vadeira portuguesa açoriana da Ilha de 
São Miguel.

“Tanto nas obras literárias, quan-
to como crítico, Machado não assume 
uma postura ou posicionamento claro 
frente às causas étnicas, entretanto, 
pesquisadores buscam textos jorna-
lísticos e possíveis pseudônimos do 
escritor, utilizados para se posicio-

nar sobre questões escravocratas, 
que possivelmente foram silenciados 
como inúmeros documentos da épo-
ca, pois o processo de branqueamen-
to foi fundamental para a dissemina-
ção de sua obra”, diz o estudo.

O estudo também discute a in-
clusão de escritores contemporâneos 
que foram colocados à margem por 
questões raciais como Abdias Nas-
cimento, ativista social e literato que  
faleceu em 2011, deixando um legado 
de obras que pode contribuir signi! ca-
tivamente para a releitura e re-contex-
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Ássédio Moral

Trabalhando com o inimigo
Ao chegar à unidade prisional onde 

trabalhava, Marta (nome # c& cio) foi 
chamada à sala do diretor. Este cri! cou 
o decote da blusa que a servidora usava, 
alegando que não era condizente com 
seu ambiente de trabalho. Marta passou 
a usar blusa sem decotes, mesmo assim 
foi novamente chamada à sala do dire-
tor. Desta vez, ele cri! cou a cor do batom.

Sem decote e sem batom Marta se 
dirigiu a unidade para mais um dia de 
trabalho. Mais uma vez foi chamada a 
sala do diretor.

 – “A alça de seu su! ã está apare-
cendo. Isso é ridículo. Tenho que chamá-
-la aqui para falar isso?”, disse o diretor 
para surpresa da servidora.

Indignada Marta deixou a sala e 
fez uma reclamação sobre o comporta-
mento do diretor para um superior. Dias 
depois foi surpreendida com uma trans-
ferência de local de trabalho.

Resista  anote com detalhes toda as humilhações 
sofridas (dia, mês, ano, hora, local ou setor, nome do
agressor, colegas que testemunharam, conteúdo da 
conversa e o que mais você achar necessário). 
Não ! que quieta : procure ajuda dos colegas, principalmente daqueles que 
testemunharam o fato ou que já sofreram humilhações do agressor. 
Testemunhas: Evite conversar com o agressor, sem testemunhas. Vá sempre 
com colega de trabalho ou representante sindical. 
Exija por escrito:  explicações do ato agressor e permanecer com cópia da 
carta enviada ao D.P. ou R.H e da eventual resposta do agressor. Se possível 
mandar sua carta registrada, por correio, guardando o recibo. 
Procure o Sindicato:  relate o acontecido para diretores e outras instancias 
como: médicos ou advogados do sindicato assim como: Ministério Público, 
Justiça do Trabalho e Comissão de Direitos Humanos .
Recorra:  a assistente social ou psicólogo. 
Busque apoio:  junto a familiares, amigos e colegas, pois o afeto e a soli-
dariedade são fundamentais para recuperação da auto-estima, dignidade, 
identidade e cidadania. 
Importante:  Se você é testemunha de cena(s) de humilhação no trabalho 
supere seu medo, seja solidário com seu colega. Você poderá ser “a próxima 
vítima” e nesta hora o apoio dos seus colegas também será precioso. Não 
esqueça que o medo reforça o poder do agressor"
Provas:  Gravação (áudio ou vídeo); documento ou testemunha.

O que a vítima deve fazer 
para provar o assédio moral?

O fato é real e foi denunciado 
por uma servidora do sistema peni-
tenciário vítima de assédio moral. O 
exemplo pode ser considerado leve 
diante de outras práticas absurdas, po-
rém o estrago emocional é o mesmo. 

 O sofrimento causado pelo 
assédio moral leva a perda da auto-
-estima e desencadeia processos 
depressivos que podem levar ao sui-
cídio. É comum a vítima apresentar 
crises de choro, dores generalizadas, 
palpitações, tremores, sentimento de 
inutilidade, insônia ou sonolência ex-
cessiva, diminuição da libido, dor de 
cabeça, distúrbios digestivos, tontu-
ras, entre outros. Esses sintomas ge-
ram inúmeros afastamentos médicos.

Os casos de assédio moral são 
tão comuns no sistema penitenciário 
que se tornou uma das bandeiras 
de luta do SINDCOP. Além de lutar 
para acabar com essa prática lesiva 
ao servidor, o Sindicato dá proteção 
jurídica para as vítimas.

Mulheres vítimas preferidas
O assédio moral ocorre por 

meio de práticas perversas e arro-
gantes das relações autoritárias. 
Nesse contexto, as mulheres são as 
vítimas preferidas. Isto ocorre, não 
por causa da suposta fragilidade da 
mulher, mas por preconceito e dis-
criminação. As mulheres assedia-
das moralmente são julgadas pelas 
suas limitações e não pelas suas 
habilidades. Com isso, o assediador 
ignora e ofende o princípio de igual-

dade e respeito à diferença do outro 
colocando a servidora numa posição 
humilhante, desarmando-a de todos 
os modos e marginalizando sua con-
dição humana, afetando sem piedade 
a sua capacidade de trabalho. 

O assediador pode até mudar 
de nome, mas os métodos são sem-
pre os mesmos: intimidação com o 
objetivo de submeter, proibição de 
conversas com colegas de trabalho, 
controle de tempo e frequência  nos 
banheiros, controle sistemático de 
atestados médicos e faltas, impedi-
mento de grávidas sentarem durante 
a jornada de trabalho e obstruir a saí-
da para consultas de pré-natal. Alguns 
assediadores vão mais longe – pro-
movem a transferência da servidora 
sem nenhuma justi! cativa. 

Estudos apontam que, o asse-
diador nunca vai escolher uma pes-
soa fraca, porque acredita que seus 
verdadeiros inimigos são as pessoas 
mais fortes – aquela que os ameaça.

Geralmente a servidora asse-
diada é aquela que não aceita insul-
tos, tem um temperamento um pouco 
mais forte, ou as que se sobressaem 
por sua postura crítica e que contes-
tam regras injustas, política de gestão 
e reclamam seus direitos. 

Covardia e inveja
Independente do método uti-

lizado a ! nalidade do assediador é 
sempre a mesma - motivar a servido-
ra a pedir demissão ou transferência. 
Em alguns casos, ele tem como ob-
jetivo a mudança de comportamento 
da servidora em relação a algum as-
sunto, como forçar para que ela deixe 
de apoiar o sindicato ou determinado 
movimento reivindicatório, ou sim-
plesmente humilhá-la perante a che! a 
e demais colegas, como uma espécie 
de punição pelas opiniões ou atitudes 
manifestadas. 

O assediador faz um jogo per-
verso, mas é fácil conhecer suas ca-
racterísticas -  é alguém que precisa 
atender aos seus instintos narcisistas, 
pois quer ser o centro do mundo, além 
de sentir uma necessidade enorme de 
aumentar sua auto-estima. 

Na maioria dos casos, ele age 
por medo de que o subalterno ocupe 
o seu lugar, ou que venha a aparecer 
mais do que ele, de que venha a ser 
mais e! ciente.

A maneira que o perseguidor 
acha para acabar com a outra pessoa 

é usar o respaldo de um cargo supe-
rior para atingi-lo moralmente. 

Outra característica do assedia-
dor é que ele quer ser reconhecido e 
admirado pelos outros. Não ouve nin-
guém e acha que a única opinião que 
vale é a dele. Trata-se de uma pessoa 
extremamente insegura e invejosa, 
que jamais admite seus defeitos. 

A humilhação sofrida pela víti-
ma causa dor, tristeza e sofrimento e 
a batalha para recuperar a dignidade, 
a identidade, o respeito no trabalho e 
a auto-estima é um caminho longo. 

Problema coletivo
Apesar de o problema ser indi-

vidual a solução depende do coletivo, 
envolvendo ações de representantes 
dos trabalhadores, como Sindicato e 
Cipas. O que a servidora não pode es-

quecer é que um ambiente de traba-
lho saudável é uma conquista diária 
e possível, na medida em que haja 
vigilância constante objetivando con-
dições de trabalho dignas, baseadas 
no respeito ao outro, no incentivo a 
criatividade e na cooperação.

Por isso, o combate de forma 
e! caz ao assédio moral no trabalho 
exige a formação de um coletivo 
multidisciplinar, envolvendo diferen-
tes atores sociais: sindicatos, advo-
gados, médicos do trabalho e outros 
pro! ssionais de saúde, sociólogos, 
antropólogos e grupos de re# exão 
sobre o assédio moral. 

Estes são passos iniciais para 
a conquista de um ambiente de tra-
balho saneado de riscos e violências 
e que seja sinônimo de cidadania.
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APOSENTADORIA

Mandado de Injunção é 
usado para garantir 

aposentadoria especial
A Fena! sco (Federação Nacio-

nal do Fisco Estadual e Distrital) im-
petrou no STF (Supremo Tribunal Fe-
deral), no último dia 27 de novembro, 
um Mandado de Injunção (MI) que 
visa estender ao Fisco Estadual e 
Distrital o direito à aposentadoria es-
pecial. O MI foi desenvolvida por uma 
equipe de advogados ligados a enti-
dades sindicais ! liadas à Fena! sco. 

Antes de entrar com a medida 
a Federação realizou um encontro 
jurídico destinado ao assunto, no 
qual advogados concluíram pela via-
bilidade da propositura de uma ação 
judicial, na modalidade, mandado de 
injunção.

Mandado de Injunção é um 
procedimento jurídico, previsto na 
Constituição Federal, que pede a 
regulamentação de uma norma da 
Constituição, quando os Poderes 
competentes não o ! zeram. O pedi-
do é feito para garantir o direito de 
alguém prejudicado pela omissão. O 
processo e julgamento do Mandado 

de injunção competem ao STF quan-
do a omissão na elaboração da norma 
regulamentadora for do:Presidente 
da República, Congresso Nacio-
nal, Câmara dos Deputados,Senado 
Federal,Mesa de uma dessas Ca-
sas legislativas,Tribunal de Con-
tas da União,Um dos Tribunais 
superiores,Supremo Tribunal Federal. 
O Supremo comunica ao responsável 
pela elaboração da lei que ele está 
“em mora legislativa”, ou seja, deixou 
de cumprir sua obrigação.    

Os advogados optaram por im-
petrar um Mandado de Injunção con-
templando os três incisos do art. 40, § 
4º da Constituição Federal. 

A referida norma estabelece os 
casos em que será concedida a apo-
sentadoria especial, a saber: porta-
dores de de! ciência; que exerçam 
atividades de risco; cujas atividades 
sejam exercidas sob condições espe-
ciais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física. O Ministro Ricardo 
Lewandowski é o relator do Mandado.

Delegados de SP pedem cumprimento
 de decisão sobre  aposentadoria especial

Faça o recadastramento do SPPrev 
para não ter seu benefício bloqueado

Pensionistas e aposentados 
devem manter seu cadastro atuali-
zado no SPPrev  para continuar re-
cebendo os benefícios/proventos. O 
recadastramento deverá ser efetu-
ado, obrigatoriamente, pelo próprio 
pensionista e aposentado,  todos os 
anos, no mês do seu aniversário, em 
qualquer agência do Banco do Bra-
sil. Curatelados e tutelados: deverão 
ser recadastrados pelos respectivos 
curadores e/ou tutores.

Se o recadastramento não for 
feito no prazo legal, ocorrerá a inter-
rupção imediata do crédito de pen-
são /proventos. Se isso ocorrer o pa-
gamento só será restabelecido após 
a efetivação do recadastramento, de 
acordo com o cronograma do fecha-
mento da folha de pagamento.

Se o recadastramento for efe-
tuado após o mês subseqüente ao 
aniversário do bene! ciado ele terá 
de aguardar cerca de 60 dias para a 
regularização.

O SPPreve disponibiliza  no ho-

No último mês de outubro, a As-
sociação dos Delegados de Polícia 
do Estado de São Paulo (ADPESP) 
ajuizou Reclamação (RCL 12823) 
no Supremo Tribunal Federal (STF) 
contra o Estado alegando violação e 
descumprimento de decisão do STF 
que, em julgamento de mandado de 
injunção (MI 755) impetrado pela pró-
pria associação, reconheceu o direito 
da categoria à aposentadoria especial 
prevista no artigo 40, parágrafo 4º, da 
Constituição da República, na ausên-
cia de norma reguladora especí! ca.

Na ocasião, a ADPESP alegou 
que o servidor policial civil fora “res-
valado à vala comum” pelo governo 
do Estado e pela União, “como se não 
exercesse função essencial (segu-
rança pública), considerada de risco 
e em condições especiais que preju-
dicam sua saúde”. 

A decisão do STF no MI 755, no 
entendimento da ADPESP, teria con-
ferido a seus associados o direito de 
aposentadoria em tempo especial de 
15, 20 ou 25 anos, sem limite de ida-
de ou tempo de contribuição.

Na reclamação, a associação 
informa que, dois anos depois do jul-
gamento do mandado de injunção, 
o Estado vem usando “subterfúgios” 
para cercear o direito reconhecido judi-
cialmente. Com respaldo na Lei Com-
plementar Estadual 1.062, editada em 
2008, que exige, para a concessão do 
regime especial, 55 anos de idade para 
os homens e 50 para as mulheres, 30 
anos de contribuição previdenciária e 
20 anos de efetivo exercício em cargo 
de natureza estritamente policial, a Se-
cretaria de Segurança Pública de São 

lerite do mês de aniversário do bene! -
ciário uma mensagem de advertência, 
lembrando que ele tem que fazer o 
recadastramento. Por isso,  inativos 
e pensionistas devem ! car atentos 
as mensagens que aparecem nos de-
monstrativos de pagamento, evitando 
assim problemas de recebimento.

Documentos necessários 
A  Carteira de identidade (RG/identi! -
cação funcional); 
A Cartão de identi! cação do contri-
buinte (CIC/CPF-MF); 
A Comprovante de residência atualiza-
do, com validade máxima de 90 dias;
A Para os pensionistas com idades aci-
ma de 16 anos e abaixo de 60 anos, 
além da documentação citada acima, 
também devem apresentar certidão de 
casamento ou nascimento atualizada, 
com no máximo 60 dias, com averba-
ções.
A  No ato do recadastramento deverá 
ser indicado nome e telefone de uma 
pessoa responsável para qualquer 
eventualidade.

Paulo rejeitou a pretensão dos asso-
ciados da ADPESP de terem o direito à 
aposentadoria especial sem a exigên-
cia desses requisitos previstos na nor-
ma estadual. O objeto da Reclamação 
é a cassação dessa decisão adminis-
trativa.

O fundamento apresentado é 
o fato de que a competência para a 
criação de normas gerais sobre a ma-
téria é da União. Conforme o artigo 
24 da Constituição, cabe aos estados 
apenas a competência suplementar. 
Assim, a regulamentação em nível 
estadual não teria, segundo a Recla-
mação, retirado a legitimidade dos 
delegados de obter perante a União 
a regulamentação geral sobre a ma-
téria. “Apesar da edição da lei com-
plementar paulista, a União estava 
omissa no dever de regulamentar as 
normas gerais destinadas a todos os 
servidores públicos”, diz.

O acórdão proferido no MI julga-
do no Supremo teria ! xado essas nor-
mas gerais, alega a ADPESP. Assim, 
sustenta que a exigência de tempo de 
idade e de contribuição estaria com 
e! cácia suspensa por con# itar com os 
parâmetros ali ! xados. “A única suple-
mentação possível conferida ao Esta-
do é a escolha do tempo, que pode os-
cilar entre 15, 20 ou 25 anos”, defende.

A entidade diz que a atividade poli-
cial, “além de ser de risco, é insalubre, por 
expor seu agente a condições especiais” 
que prejudicam sua saúde – plantões 
ininterruptos de 24h, # agrantes noturnos 
em locais degradantes ou perigosos, etc. 
O MI 755 teria aplicado à categoria os pa-
râmetros ! xados pelo INSS para a con-
cessão de aposentadoria especial.
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SERVIDOR PENITENCIÁRIO

Nivelamento de servidores 
pelo governo prejudica 
servidor penitenciário

A necessidade de uma Lei Or-
gânica do Sistema Penitenciário é 
cada dia mais urgente e sua au-
sência afeta diretamente a vida dos 
servidores (ASPs, AEVPs, Técnicos 
e Operacionais). A observação é do 
presidente do SINDCOP, Gilson Pi-
mentel Barreto. 

“Prova disso, é o nivelamento 
desleal dos servidores das ativida-
des meio,entre eles os o! ciais admi-
nistrativos, motoristas e da área da 
saúde, feito pelo Governo do Estado 
este ano”, diz o presidente. 

Segundo ele, todos os servido-
res foram tratados da mesma manei-
ra, como se fossem da mesma pasta, 
sem nenhuma especi! cidade.

“Para o governo um motorrista do 
sistema penitenciário é igual a um mo-
torista da Educação, ou, um servidor 
que trabalha com presos na área da 

saúde é igual a um servidor que presta 
atendimento num outro órgão de saúde 
do Estado”, explica o presidente.

Esse nivelamento dos servidores 
! cou claro com a aprovação dos Pro-
jetos de Leis Complementares 1.157 e 
1.158, pela Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo (Alesp), agora 
Leis  Complementares 1.157 e 1.158. 

A LC 1.157/11 prevê a instituição 
do Plano de Cargos, Vencimentos e 
Salários aplicável aos servidores da 
área da saúde.  A LC 1.158/11 dispõe 
sobre a reclassi! cação de 7% no sa-
lário base e na Grati! cação Executi-
va, instituída pela Lei Complementar 
nº 797/95 para os servidores de apoio 
técnico e administrativo.

Lei Orgânica
“Esses projetos não levam em 

conta a realidade do ambiente de tra-
balho de cada servidor. No sistema 

penitenciário isso poderia mudar se 
tivéssemos uma Lei Orgânica da ca-
tegoria”, a! rma o presidente.

Lei Orgânica (LO) é um conjunto 
de regras que poderia delimitar as ati-
vidades do servidor público penitenci-
ário. Apesar da Secretaria da Adminis-
tração Penitenciária (SAP) ter aberto 
o caminho para discussão da criação 
da LO, o debate sobre o assunto não 
prosperou. 

“A criação da LO identi! caria as 
necessidade e peculiaridades da ati-
vidade facilitando a luta pelo direito 
dos servidores penitenciários propor-
cionando melhorias na qualidade de 

vida. Da maneira que está, o que 
vale para o servidor da Educação 
vale também para o servidor peni-
tenciário. Nossa realidade é outra. É 
preciso que haja uma diferenciação 
na lei e no tratamento”, a! rma.

Segundo ele, para que a SAP 
volte a se discutir a questão é preci-
so à união da categoria e o fortaleci-
mento da entidade sindical. 

“A LO bene! ciará inúmeros ser-
vidores. É preciso que eles se cons-
cientizem sobre a importância da lei 
e participe dos debates junto com o 
Sindicato. Só assim seremos trata-
dos como merecemos”, concluiu.

SINDCOP vai rea! rmar judicialmente direito a aposentadoria especial
O SINDCOP vai ingressar no 

Supremo Tribunal Federal (STF) com 
“amicus curiae” para rea! rmar o di-
reito dos servidores penitenciários à 
aposentadoria especial.  

O “amicus curiae” está previsto 
na lei 9868/99. É uma medida judi-
cial que serve para proteger direitos 
coletivos (de grupos identi! cados) ou 
direitos difusos (da sociedade em ge-
ral). Sua função é chamar a atenção 
dos julgadores para alguma matéria 
que poderia, de outra forma, esca-
par-lhe ao conhecimento.

O advogado explica que o servi-
dor público do Estado de São Paulo, 
que exerce atividade de risco, tem di-
reito a aposentadoria especial, con-
forme dispõe o artigo 40, parágrafo 
4°, da Constituição Federal. 

“Para que se tenha esse direito 
o servidor deve ter prestado serviços 
por 15, 20 ou 25 anos, dependendo 
do tipo de atividade. Não há limite de 
idade para a aposentadoria”, diz o 
advogado.

Segundo ele, o Estado de São 
Paulo deveria ter editado lei especí-
! ca regulamentando a aposentadoria 

especial do servi-
dor , como isso não 
ocorreu, o caminho 
encontrado pelas 
entidades que re-
presentam os ser-
vidores foi o Man-
dato de Injunção 
- um instrumento 
processual previs-
to na Constituição 
Federal usado no 
caso de omissão le-
gislativa. A decisão 
judicial do Mandado 
de Injunção supre a 
negligência gover-
namental em não editar a lei.

“O STF ao apreciar o Mandato de 
Injunção n° 755, já determinou ao go-
verno do Estado de São Paulo a con-
cessão de aposentadoria especial aos 
seus servidores, quando estes exer-
cerem atividades de risco, entre eles 
estão polícias civis e militares e servi-
dores do sistema penitenciário”, a! rma 
o advogado.

O advogado disse que o Sindica-
to está entrando com “ amicus curiae” 

com o objetivo de reforçar o direito a 
aposentadoria especial.

“O Sindicato também está en-
trando com Mandado de Injunção Co-
letivo junto ao Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo (TJSP), visando 
o mesmo objetivo e ação coletiva de 
obrigação de fazer, para o cumpri-
mento de decisões já existentes no 
TJSP de outros Mandados de Injun-
ção”, disse. 

José Marques, assessor jurídico do SINDCOP

Despacho do governo 
garante licença-prêmio 

e sexta-parte
 Servidores públicos admitidos 

pela Lei 500 podem entrar com ação 
judicial para cobrar o valor retroa-
tivo à data de admissão no Estado 
e também receber licença-prêmio e 
sexta-parte. Os benefícios foram ga-
rantidos por meio de um despacho 
normativo do governo estadual publi-
cado em novembro, no Diário O! cial. 

Antes de o despacho norma-
tivo o Departamento Jurídico do 
SINDCOP já havia entrado com di-
versas ações para garantir o direito 
dos servidores, tendo conquistado 
centenas de pareceres favoráveis a 
respeito do assunto.

 O despacho bene! cia todos os 
servidores públicos do Estado, entre 
eles os servidores do sistema peni-
tenciário paulista. 

Segundo o presidente do 
SINDCOP, Gilson Pimentel Barreto, 
o sindicato está à disposição dos 
associados que quiserem reivindicar 
os valores que não foram pagos da 
sexta-parte, anteriores ao despacho 
e as licenças prêmio.
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Liminar permite que 
servidores se 

des! liem do Iamspe
Uma liminar concedida pelo de-

sembargador Osvaldo Luiz Palu, do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, 
permitiu aos associados de um sindi-
cato paulista a des! liação do Institu-
to de Assistência Médica ao Servidor 
Público Estadual(Iamspe).

A liminar foi concedida em ou-
tubro deste ano aos associados do 
Sindicato dos Fiscais de Renda do 
Estado de São Paulo, nos autos do 
Recurso de Agravo de Instrumen-
to nº. 0269148-37.2011.8.26.0053, 
interposto pelo Sindicato contra a 
decisão do Juiz substituto de 1ª ins-
tância que tinha recebido o recurso 
de Apelação do IAMSPE no efeito 
suspensivo.                                              

Depois da concessão da liminar 
o sindicato o! ciou o superintenden-
te do IAMSPE, solicitando que fosse 
restabelecida imediatamente a apre-
ciação do cancelamento da ! liação 
de seus associados que havia sido 
remetida à autarquia.

POLÍTICA SINDICAL

CCM do Iamspe quer a 
inclusão de agregados

“Iamspe e Funcionalismo: Des-
centralização, Ampliação e Participa-
ção”. Esse foi o tema do VIII Encon-
tro Estadual do Iamspe, realizado nos 
dias 23 a 25 de novembro último, no 
Hospital do Servidor Público Estadual 
(HSPE) – Francisco Morato de Olivei-
ra, em São Paulo. 

O vice-presidente do SINDCOP 
Carlos Roberto Romacho, que é tam-
bém integrante da Comissão Con-
sultiva Mista (CCM) do Iamspe par-
ticipou do evento. Também estavam 
presentes entidades do funcionalis-
mo que militam em prol do Iamspe.

 A mesa de trabalho foi com-
posta por Cibele Franzese, secre-
tária de Gestão Pública do Estado; 
Latif Abrão Júnior, superintendente 
do Iamspe; dos deputados estaduais 
Marcos Martins (PT), que preside a 
Comissão de Saúde na Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo e 
Major Olímpio Gomes (PDT), além do 
presidente da CCM Iamspe, jornalis-
ta Sylvio Micelli que é vice-presidente 
da Associação dos Servidores do Tri-
bunal de Justiça do Estado de São 
Paulo (Assetj).

Deputados presentes 
ressaltaram a luta histórica da 
CCM Iamspe, em quase três 
décadas de atividade. Micelli 
cobrou mais recursos e a ime-
diata instalação de um Con-
selho de Administração para 
o Iamspe com a participação 
dos servidores na gestão da 
autarquia.

Debates
Os debates foram abertos com 

a apresentação do painel intitulado 
“A reabertura do prazo de inscrição 
para agregados e o retorno dos apo-
sentados ao Iamspe – A posição da 
CCM Iamspe”. Após muita discussão 
a plenária de! niu que a CCM Iamspe 
defenderá, junto aos parlamentares, 
a reabertura imediata de prazos para  
pais, mães, padrastos e madrastas, 
bem como a possibilidade de retor-
no dos aposentados que pediram 
seu desligamento por meio da Lei nº 
10504 de 17 de fevereiro de 2000.

A esse respeito foi ressaltanda 
a inadiável necessidade de aporte de 
mais recursos por parte do Estado. 

Outro tema polêmico aborda-

do durante o evento foi as “Relações 
Homoafetivas no Funcionalismo – 
Legislação, Convivência e Respeito 
Mútuo”, apresentada por José Carlos 
Bueno do Prado, secretário geral do 
Sindicato dos Funcionários e Servido-
res da Educação (Afuse). Militante da 
causa homoafetiva há anos, ele falou 
da necessidade de compreensão e en-
tendimento do homossexualismo e da 
convivência mútua e destacou aspec-
tos legais e a conscientização para o 
respeito entre todos.

No último dia do encontro foi ela-
borada e aprovada a Carta de São 
Paulo, documento que reitera o traba-
lho da CCM Iamspe em busca da con-
tribuição paritária do Governo, bem 
como a necessidade de um Conselho 
de Administração.

PPA de 2012/2015 demonstra que PIB paulista vai crescer 4,5% ao ano

Diretores do SINDCOP parti-
ciparam da reunião da Comissão 
de Finanças, Orçamento e Plane-
jamento (CFOP), na Assembléia 
Legislativa do Estado de São Pau-
lo (Alesp), realizada em novembro, 
quando foi apresentado o Plano Plu-
rianual 2012/2015 (PPA). 

O PPA contém as ações do 
governo para os próximos quatro 
anos, com as diretrizes primordiais 
estabelecidas pelo governo.

 Estiveram presentes na reu-
nião o presidente e o diretor do 
SINDCOP Gilson Pimentel Barreto 

e João Carlos de Castro, 
respectivamente.

No Projeto de Lei 
771/2011 (que trata do 
PPA) o governador a! rma 
que São Paulo tem a seu 
favor o chamado bônus de-
mográ! co. 

Segundo o secretário-
-chefe da Casa Civil Sidney 
Beraldo  a economia do Es-

tado cresceu à taxa de 4,8% nos úl-
timos sete anos, acima da média do 
Brasil (4,5%). Esse percentual deve-
rá aumentar com os recursos do Pré-
-Sal da Bacia de Santos.

Segundo o projeto houve cresci-
mento do PIB paulista per capita, uma 
vez que enquanto o PIB cresceu 5% 
ao ano entre 2006 e 2010, a população 
cresceu à taxa de apenas 1,1% ao ano. 
Com isso, o PIB per capita em São Pau-
lo era R$ 18 mil, em 2005, e acabou es-
timado em R$ 29,2 mil, em 2010. 

As expectativas de crescimen-
to do PIB paulista são da ordem de 
4,5% ao ano no período 2012/2015, 

enquanto as projeções demográ! cas 
após o Censo 2010 apontam um cres-
cimento médio da população paulista 
de 0,8% ao ano. Nessa trajetória, o 
PIB per capita paulista dobraria seu 
valor em 2030. 

Durante a reunião foi enfatiza-
do que a área da Saúde  vai receber 
maior atenção do Estado no PPA.

Alguns itens do PPA foram ques-
tionados por deputados. Foi o caso 
da deputada Ana Perugini, que inda-
gou por que o PPA não prevê dotação 
para pagamento de precatórios, para 
! nanciamento do Iamspe e para de-
sassoreamento do rio Tietê. 

A esse respeito o secretário ex-
plicou que o Estado aumentou o re-
passe para o Iamspe investir no aten-
dimento médico credenciado, o que 
colocou mais dois mil médicos à dis-
posição do funcionalismo. 

Sobre os precatórios, o Estado 
pretende pagar todos os que tiverem 
valores a receber inferiores a R$ 700 
mil, mediante repasse de recursos 
para tal ,ao Poder Judiciário. 

Diretoria do SINDCOP 
se reúne com novo 

coordenador da 
Região Noroeste

Diretores do SINDCOP partici-
param de reunião, no último mês de 
outubro, com o novo coordenador da 
Região Noroeste Carlos Alberto Fer-
reira de Souza. Ele agora é o respon-
sável por 33 unidades prisionais da 
região. Souza já vinha substituindo o 
antigo coordenador Luiz Carlos Catir-
se que agora coordena a Região Cen-
tral do Estado.

Participaram da reunião o presi-
dente do SINDCOP Gilson Pimentel 
Barreto, o vice-presidente Carlos Ro-
berto Romacho e o diretor de assun-
tos Jurídico Wesley Gimenez. Durante 
o encontro os diretores falaram sobre 
assuntos de interesse da categoria e 
sobre a situação dos  AEVPs.
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Servidores público participam de evento sobre
 conjuntura econômica no DIEESE

O Brasil não ! cará imune aos 
efeitos da crise mundial.

Esta foi uma das conclusões 
da 1ª Jornada de Debates – “Setor 
Público” que discutiu oo tema Finan-
ças Pública: Desa! os e Perspectivas 
para a Negociação no Serviço Pú-
blico”, realizada pelo Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEESE). A dire-
toria do SINDCOP esteve presente 
no evento.

A jornada ocorreu no último dia 
17 de novembro, no auditório do DIE-
ESE, em São Paulo, e contou com a 
participação do presidente do Sin-
dicato Gilson Pimentel Barreto, do 
diretor João Carlos de Castro e do 
colaborador Eliseu Carlota.

Durante o evento foram apre-

CONVENÇÃO 151

SINDCOP participa de audiência pública sobre Convenção 151
Diretores do SINDCOP partici-

param da audiência pública, realiza-
da no dia 25 de outubro, em Brasília, 
que debateu as propostas que serão 
transformadas em projeto para a re-
gulamentação da Convenção 151 da 
Organização Internacional do Traba-
lho (OIT), rati! cada pelo Congresso 
Nacional através do Decreto Legisla-
tivo n.º 206/2010.

A Convenção 151 da OIT trata 
do interesse dos servidores públicos 
e da administração pública, garantin-
do as seguintes conquistas: organi-
zação sindical, negociação coletiva, 
pleno exercício do direito de greve 
e liberdade do exercício do mandato 
sindical. Grupos de trabalho do Minis-
tério do Trabalho e Emprego (MTE) e 
do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão (MPOG) vêm traba-
lhando em suas propostas de regu-
lamentação da Convenção 151 da 
OIT há mais de um ano, desde a sua 

rati! cação ocorrida em junho de 2010.  
A regulamentação da Conven-

ção 151 da OIT é considerada de 
grande importância e responsabilida-
de para os dirigentes sindicais da área 
pública e justamente por isso, houve 
uma grande participação de servido-
res públicos na audiência.   

A audiência pública contou com a 
presença do presidente do SINDCOP 
Gilson Pimentel Barreto e Carlos Ro-
berto R0macho e representantes de 
centrais sindicais e do MET e MPOG.

Os grupos trabalharam separa-
dos sem conseguir uni! car propostas. 
A separação dos grupos trabalhando 
em frentes diferentes de Ministérios 
evidenciou a importância da Audiência 
Pública, para que as duas propostas 
fossem apresentadas publicamente 
e o assunto fosse tratado na Câmara 
Federal, onde, a! nal, se dará a tão al-
mejada Regulamentação.

No começo da audiência, a pre-

sidente, Deputada Fátima Pelaes, que 
também é servidora pública, falou so-
bre a necessidade de se consolidar a 
regulamentação dos direitos sindicais 
para os servidores públicos, que têm 
o direito de se organizarem em Sin-
dicatos, mas não têm legislação que 
regulamente esses direitos sindicais, 
como têm os trabalhadores da iniciati-
va privada. Ela demonstrou sua dispo-
sição positiva em promover os melho-
res debates sobre o tema, criando o 
ambiente favorável para a implemen-
tação da regulamentação através de 
um projeto de lei. 

As apresentações foram feitas 
num clima de ansiedade e muita 
participação, evidenciando algumas 
divergências entre os dois projetos 
apresentados. De um lado, as cinco 
centrais (UGT, CTB, CGTB, NCST 
e Força Sindical), apresentaram um 
projeto conjunto, fruto de horas de 
trabalho desenvolvido junto ao MTE 
e, de outro, a CUT apresentou seu 
projeto, desenvolvido junto ao Minis-
tério do Planejamento. A Conlutas 
não apresentou projeto, mas decla-
rou não concordar com nenhum dos 
dois apresentados. 

sentados dados sobre a atual conjun-
tura política econômica do país. As 
estatísticas sobre as arrecadações 
e investimentos da União, Estado e 
municípios mostraram que haverá um 
crescimento na arrecadação. 

Mas, apesar das boas notícias 
sobre a economia brasileira, foram 
apresentados dados que demonstram 
que o Brasil vai sofrer re# exos da crise 
econômica mundial.

Principais temas de discussão da Convenção 151
Organização Sindical Negociação Coletiva 

Observatório de 
relações do trabalho

Financiamento do
 Sistema Sindical

Afastamento de
dirigentes sindicais
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Relaxe e aproveite!
Agora você e sua famí-

lia podem aproveitar os mo-
mentos de folga para relaxar 
e cuidar do bem estar de seu 
corpo. O SINDCOP está ofe-
recendo atendimento estético 
para ! liados, dependentes 
e aposentados, na sede do 
Sindicato que ! ca na Rua 
Manoel Bento da Cruz, n° 13-45, Centro.

Filiados tem direito a descontos especiais. 
O local oferece diversos procedimentos de trata-
mento facial e corporal realizados por pro! ssio-
nais capacitados.

Ligue (14) 3226-3255 e informe-se. 

Veja nossa tabela de preços:

Fisioterapia Ortopédica R$ 5,00 ( a sessão)

Fisioterapia Neurológica R$ 10,00 ( a sessão)

Pilates (solo e bola)  R$ 20,00 (uma pessoa)

   R$ 10,00 (+ de 2 pessoas)

Massagem relaxante  R$ 12,00 (a sessão)

Máscara facial   R$ 10,00 (a sessão)

Drenagem Linfática  R$ 17,00 (a sessão)

Bambuterapia  R$ 25,00 (a sessão)

Auricoloterapia   R$ 15,00

RPG   R$ 25,00

Faça sua ! liação e 
tenha direito a:

e assessoria jurídica
e convênios
e clube de férias
e descontos especiais
     em: escolas, lojas,
     farmácias,
     e universidades
 e tratamento de estética
 e plano odontológico,
 e exames de laboratório
 e psicólogo
 

Acesse nosso site e 
informe-se
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DIREITO

SINDCOP defende
 amplo debate sobre 

aposentadoria
 complementar

 Diretor-presidente da SPPrev Carlos Henrique Flory

Diretores do SINDCOP que-
rem  um debate amplo sobre o pro-
jeto Lei 840/2011, que prevê a cria-
ção da aposentadoria complementar 
para servidores públicos estaduais. 
Segundo o presidente do Sindicato, 
Gilson Pimentel Barreto o governo 
precisa esclarecer melhor o projeto 
antes de aprová-lo para que não haja 
prejuízos para os servidores.

O PL 840/2011, apresentado 
pelo governador, em setembro últi-
mo, está tramitando em regime de 
urgência, e está pronto para ser vo-
tado, constando da Ordem do Dia. 
Foram apresentadas ao projeto 57 
emendas.

Nele o governo a! rma que have-
rá uma dupla contribuição previden-
ciária. Ou seja, se o servidor receber 
acima do teto da previdência, atual-
mente R$ 3.691,74, irá contribuir, até 
este limite, com 11% de seus venci-
mentos, como é hoje. Apenas sobre 
o valor que ultrapassar esta barrei-
ra, poderá pagar para a previdência 
complementar 7,5% do salário, o que 
signi! cará que no total a contribuição 
será de 10,08%. 

A proposta do projeto, também 
! xa o limite máximo para o valor das 

aposentadorias e pensões e autoriza 
a criação da São Paulo Previdêrncia 
Complementar (SPPrevcom), com au-
tonomia administrativa, ! nanceira, pa-
trimonial e de gestão de RH que será 
constituído de conselho deliberativo.

Audiência pública
O projeto foi discutido em audiên-

cia pública no último dia 29 de novem-
bro, na Alesp. Diretores do SINDCOP 
participaram da audiência que contou 
com a presença do diretor-presidente 
da SPPrev Carlos Henrique Flory. 

Segundo Flory a previdência está 
em crise no mundo por conta de diver-
sos fatores como a queda da fecundi-
dade e envelhecimento da população. 

No Brasil, de acordo com o 
Censo 2010, o percentual de idosos 
- pessoas com mais de 60 anos - é de 
10,3% da população, e as projeções 
indicam que em 2050 eles serão 23%. 
Isso indica que a base contributiva da 
previdência paulista será insu! ciente, 
aumentando o dé! cit na previdência, 
que hoje já é de R$ 8,2 bilhões. 

A solução, segundo Flory, é a 
criação, para os servidores públicos 
que ingressarem na carreira a partir 
da vigência da lei, do regime de pre-

vidência complementar, em caráter 
opcional. 

Conforme ele, a integralidade do 
valor da aposentadoria será mantida 
para os servidores com vencimentos 
abaixo do teto. Se o funcionário optar 
por contribuir para a previdência com-
plementar, essa integralidade será 
possível. Além do mais, serão possí-
veis aportes voluntários extraordiná-
rios, que aumentarão o valor da conta 
individual do servidor e, consequen-
temente, o valor da aposentadoria 
futura, uma vez que os valores serão 
aplicados no mercado ! nanceiro. 

O projeto determina, ainda, que 
cada Poder tenha um plano próprio, 
abrindo a possibilidade de que haja 
planos diferenciados, por exemplo, 
para juízes e funcionários. Cada plano 

terá seu conselho gestor e represen-
tantes no Conselho Consultivo.  

Durante a audiência foram feitas 
várias criticas ao projeto. O deputado 
Luiz Cláudio Marcolino (PT) apontou 
vários itens, que segundo ele, preci-
sam ser esclarecidos. Alguns desses 
itens já se transformaram em emen-
das ao projeto. O deputado questio-
nou ao diretor-presidente da SPPrev 
sobre o funcionamento dos conse-
lhos de gestão. 

O deputado Major Olímpio recla-
mou da “pressa” do governo em querer 
aprovar o projeto. Segundo o deputado 
esse comportamento demonstra total 
desrespeito do governo para com os 
servidores e que não entendeu o motivo 
do governo querer aprovar o projeto a 
“toque de caixa”.

Escolha o banco onde você  quer receber seu pagamento
A partir de janeiro de 2012, os 

funcionários públicos poderão esco-
lher em qual banco vão receber o sa-
lário. Com a portabilidade as contas 
podem ser mudadas sem cobrança de 
tarifas ou custos adicionais. 

Quem quiser receber seus venci-
mentos em outro banco terá de fazer 
um único comunicado à instituição ! -
nanceira a que está vinculado hoje. A 
partir daí, o banco terá de transferir, 
sem custo e no mesmo dia, o salário 
do cliente para a conta informada pre-
viamente.

Antes da medida ser aprovada o 
SINDCOP já havia proposto ação ju-

dicial para garantir a portabilidade do 
banco para o servidor público peni-
tenciário. A ação está tramitando na 
Justiça.

O servidor também  pode trans-
ferir um empréstimo de um banco 
para outro que oferecer melhores 
condições de pagamento.

O Banco do Brasil é responsá-
vel atualmente por grande parte do 
pagamento de salários dos servido-
res públicos no país. 

São cerca de 7 milhões de ser-
vidores públicos, que representam 
12% da base de clientes pessoas 
físicas total do BB.

Filie-se
Você nâo sabe quando vai 

precisar do SINDCOP,
mas nós sabemos 

o que podemos fazer
 por você"
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Jantar dançante do SINDCOP
lotou o CPP e uniu servidores

de diversas áreas

Cores, presentes e muita alegria marcaram o Dia das Crianças do SINDCOP em 2011


